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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

LEI N° 5.372/2025 

Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal 

EMENTA: Altera dispositivo da Lei Ordinaria 
Municipal nº 3.438, de 11 de dezembro de 
2006, alterado pelas Leis Ordinarias 
Municipais nº 4.110, de 23 de marco de 2015; 
nº 4.216, de 22 de dezembro de 2015; nº 
4.342, de 03 de janeiro de 2017; nº 4.442, de 

27 de dezembro de 2017 e n° 4.832, de 11 de 
outubro de 2021, e dá outras providéncias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de Pernambuco, no uso das 
atribuigdes legais, faço saber que a Camara dos Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º. Altera o art. 2°, da Lei Ordinaria Municipal nº 3.438, de 11 de dezembro de 
2006, alterado pelas Leis Ordinarias Municipais n°4.110, de 23 de março de 2015; n°4.216, 
de 22 de dezembro de 2015; nº 4.342, de 03 de janeiro de 2017; n° 4.442, de 27 de 
dezembro de 2017 e nº 4.832, de 11 de outubro de 2021, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 2° Havendo disponibilidade orgamentéria e financeira da Autarquia do 
Ensino Superior de Garanhuns — AESGA e autorizagdo do Conselho de 
Administragdo da AESGA, o Auxilio Alimentagdo serd concedido 

mensalmente aos servidores da AESGA, incluindo parcela referente ao 13° 
saldrio. 
$ 1° Os valores a titulo de Auxilio Alimentagdo aos docentes da AESGA, 

serdo calculados de acordo com a respectiva carga horéria, conforme 
anexo | desta Lei, tendo o valor limite de até R$ 713,00 (setecentos e treze 
reais), observando a previsdo do caput deste artigo. 
$ 2° Os demais servidores da Autarquia, perceberdo Auxilio Alimentação 
no valor de R$ 713,00 (setecentos e treze reais), observando previsdo do 
caput deste artigo. 

$ 3° Os valores previstos serão atualizados monetariamente, por meio de 
adoção da variagdo do Índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo — 

IPCA acumulados nos dltimos 12 (doze) meses, mediante decisdo do 
Conselho Administrativo da AESGA. 

$ 4° A AESGA estará autorizada a realizar o desconto proporcional 
referente ao auxilio alimentagdo dos servidores que tiverem faltas 
injustificadas no més. 
$ 5° Fica vedado o pagamento do auxilio alimentagdo aos servidores em 

gozo de licenga sem vencimento. 
$ 6° O recebimento do auxilio-alimentagéo, durante afastamento por Motivo 
de Doenga em Pessoa da Familia, seguird as mesmas regras previstas no 
$ 2° do Art. 125 da Lei Estadual nº 6.123/68 (Estatuto do Servidor Publico 
do Estado de Pernambuco), quais sejam: 

| - integral, até trés meses; 
11 - metade do auxilio alimentagéo, até um ano; 
11l - sem auxilio alimentagdo, a partir do décimo terceiro até o vigésimo 

quarto més. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrdo por conta de 
dotagbes orgamentarias proprias da Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns — 
AESGA. 

Art. 3°. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicacéo. 

Art. 4°. Revogam-se as disposicdes em contrario, em especial a Lei Municipal 

nº 4.832, de 11 de outubro de 2021. 

Palacio Celso Galvao, em 14 de agosto de 2025. 

Sumtbto R M 
SIVALDO RODRIGUES ALBINO 

Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

ANEXO | 

CARGA HORÁRIA DOS VALOR DO TICKET 
DOCENTES DA AESGA ALIMENTAÇÃO 

Até 95h R$ 427,00 
A partir de 100h R$713,00 

*O escalonamento apresentado na tabela refere-se a carga horária estabelecida aos docentes para o 
semestre, não sendo considerado para fins de cômputo os encargos extraordinários ou eventuais 
(orientação, avaliação de banca de TCC, Proupe, Progus, dentre outros). 
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Art. 4º. O valor do Auxílio Alimentação, de que trata esta Lei, poderá 
ser atualizado anualmente, havendo disponibilidade orçamentária ¢ 
financeira, através de autorizagdo legislativa. 

Art. 5°. O Auxilio Alimentagdo de que trata a presente Lei ndo será 
computado para efeitos de quaisquer vantagens que o servidor perceba 
ou venha a perceber, e não está sujeito a incidéncia de quaisquer 
contribuigdes de competéncia do Executivo Municipal. 

Art. 6°. O Auxilio Alimentação não podera: 

I - ser incorporado ao vencimento, remuneragio ou proventos do 
servidor ou prestação salarial in natura; 
11 - ser acumulével com beneficios de espécie ou natureza similar; 
111 - ser computado para efeito do cálculo do 130 (décimo terceiro) 
salario; 
IV- ser incorporado ao subsidio para fins de fixagdo de provento ou de 
pensão; 
V - sofrer incidência de contribuição para a Seguridade Social. 

Art. 7º. O pagamento indevido do Auxílio Alimentação constitui falta 
grave, sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da 
frequência ou à autoridade que deu causa ao feito, às penalidades 
previstas em Lei. 

$ 1° Os valores pagos indevidamente serão restituídos no mês 
subsequente, de uma só vez. 

$ 2° Compete ao Secretário de Administragio acompanhar os 
apontamentos de licenças, afastamentos e faltas, ficando a chefia 
imediata corresponsável pela comunicação de fatos eventuais que 
ocorrerem. 

Art. 8º. Sobre o Auxílio Alimentação não incidirão impostos de 
qualquer natureza ou tributos previdenciários, em razão de seu caráter 
indenizatório. 

Art. 9°. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta do 
orçamento municipal vigente, ficando o Executivo Municipal 
autorizado a promover as alterações orçamentárias indispensáveis à 
execução desta Lei. 

Art. 10. Se necessário, esta Lei será regulamentada por Decreto. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se s disposigdes em contrério. 

Palicio Celso Galvio, em 14 de agosto de 2025. 

4.110, de 23 de margo de 2015; nº 4.216, de 22 de dezembro de 2015; 
nº 4.342, de 03 de janeiro de 2017; nº 4.442, de 27 de dezembro de 
2017 e nº 4.832, de 11 de outubro de 2021, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 2° Havendo disponibilidade orcamentiria e financeira da 
Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns — AESGA e autorizagio 
do Conselho de Administracdo da AESGA, o Auxilio Alimentação 
serd concedido mensalmente aos servidores da AESGA, incluindo 
parcela referente ao 13 salário. 
$ 1° Os valores a titulo de Auxilio Alimentagdo aos docentes da 
AESGA, serão calculados de acordo com a respectiva carga hordria, 
conforme anexo 1 desta Lei, tendo o valor limite de até R$ 713,00 
(setecentos e treze reais), observando a previsio do caput deste 
artigo. 
$ 2° Os demais servidores da Autarquia, perceberio Auxilio 
Alimentagio no valor de R$ 713,00 (setecentos e treze reais), 
observando previsão do caput deste artigo. 
§ 3°0s valores previstos serão atualizados monetariamente, por meio 
de adoção da variagio do Indice Nacional de Pregos ao Consumidor 
Amplo — IPCA acumulados nos ultimos 12 (doze) meses, mediante 
decisao do Conselho Administrativo da AESGA. 
$ 4° A AESGA estari autorizada a realizar o desconto proporcional 
referente ao auxilio alimentagio dos servidores que tiverem faltas 
injustificadas no més. 
$ 5° Fica vedado o pagamento do auxilio alimentagio aos servidores 
em gozo de licenca sem vencimento. 
§ 6° O recebimento do auxilio-alimentagéo, durante afastamento por 
Motivo de Doenga em Pessoa da Familia, seguird as mesmas regras 
previstas no §2° do Art. 125 da Lei Estadual nº 6.123/68 (Estatuto do 
Servidor Piiblico do Estado de Pernambuco), quais sejam: 
1- integral, até trés meses; 
11 - metade do auxilio alimentagao, até um ano; 
11 - sem auxilio alimentagdo, a partir do décimo terceiro até o 
vigésimo quarto més. 
] 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execugdo desta Lei correrdio por 
conta de dotagdes orcamentdrias proprias da Autarquia do Ensino 
Superior de Garanhuns — AESGA. 

Art. 3°. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4°.Revogam-se as disposigdes em contrério, em especial a Lei 
Municipal n°4.832, de 11 de outubro de 2021. 

Palicio Celso Galvio, em 14 de agosto de 2025. 

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 
SIVALDO RODRIGUES ALBINO Prefeito 
Prefeito 

Publicado por: ANEXO 1 
Ricardo Coifman 

Cédigo Identificador:4E925503 CARGA HORARIA DOS DOCENTES DAy 41,08 b0 TICKET ALIMENTACAO 
- UXA RET 

GABINETE DO PREFEITO A part de 1006 R$713,00 
LEEN®5372/2025 *0 excalonamento aprescmtado na tabela refere-se & carga horária estabelecida 205 docentes pars 

Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal 

EMENTA:Altera dispositivo da Lei Ordinária 
Municipal nº 3.438, de 11 de dezembro de 2006, 
alterado pelas Leis Ordinárias Municipais nº 4.110, 
de 23 de março de 2015; nº 4.216, de 22 de dezembro 
de 2015; nº 4.342, de 03 de janeiro de 2017; nº 4.442, 
de 27 de dezembro de 2017 e nº 4.832, de 11 de 
outubro de 2021, e dá outras providéncias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de 
Pernambuco, no uso das atribuições legais, faço saber que a Câmara 
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. Altera o art. 2º, da Lei Ordinária Municipal nº 3.438, de 11 
de dezembro de 2006, alterado pelas Leis Ordinárias Municipais nº 

semestre, não sendo considerado para fins de cômputo os encargos extraordinários ou eventuais 
(orientação, avaliação de banca de TCC, Proupe, Progus, dentre outros). 

Publicado por: 
Ricardo Coifman 

Código Identificador:CA1B69SC 

SECRETARIA DA MULHER 

RESOLUÇÃO N.º 002/2025 

Dispõe sobre Recurso dos candidatos para a Eleição 
da Sociedade Civil do Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher de Garanhuns. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Garanhuns — 
CMDM, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Municipal n.º 5.343, de 30 de maio de 

2025, 
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